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Apresentação da Coleção




    A longa batalha pela Renda Básica é parte de uma força viva em prol da dignidade humana. Aqueles e aquelas que sonham com o reconhecimento igualitário da cidadania e o direito à liberdade encontram na luta pela participação na riqueza de forma universal e incondicional um desafio com o qual não se pode deixar de sonhar. Ao mesmo tempo, a tradição tem sido de persistência para abrir caminhos que levem ao aperfeiçoamento das mais diversas formas de ação do Estado e da sociedade em prol de maior proteção social e ampliação de oportunidades até que se alcance a Renda Básica.




    O Brasil tem dado enorme contribuição para o desenvolvimento dessas ideias e desses objetivos, e não apenas em função da Lei Federal n.10.835, de 2004, que institui a Renda Básica de Cidadania. Essa lei, resultante do trabalho incansável de Eduardo Suplicy, demonstra todos os dias que o esforço por sua efetiva implementação estava apenas começando quando o Presidente Lula realizou sua sanção, a primeira do tipo no mundo. De lá para cá, o Bolsa Família, compreendido por muitos como um possível caminho para se alcançar a Renda Básica, cresceu e se consolidou como um dos mais importantes programas de transferência de renda do mundo. O programa foi brevemente encerrado em um período sombrio da democracia brasileira, mas retomado na sequência com a inclusão explícita em sua lei de que se trata da primeira etapa para se alcançar a Renda Básica de Cidadania.




    Esse fato não se deu de forma natural. O entusiasmo pela Renda Básica é crescente em todo o planeta, inclusive em razão das transformações no mundo do trabalho. Mais e mais, pesquisas de rigor acadêmico têm demonstrado as suas vantagens e possibilidades de implementação. A Rede Brasileira de Renda Básica (RBRB), formalizada como associação civil em 2019, tem promovido estudos, incidência sobre órgãos públicos nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, controle social por meio de sua participação no Conselho Nacional de Assistência Social, eventos e encontros de ativistas que desejam se somar a essa luta.




    Durante a pandemia de covid-19, a RBRB construiu, em conjunto com outras organizações, uma campanha que foi determinante para garantir que o Auxílio Emergencial fosse uma medida potente no enfrentamento aos problemas econômicos, inclusive em sua fase de implementação, que foi monitorada de perto por nós, permitindo o aperfeiçoamento do programa que levou à elegibilidade de milhões de novas famílias como beneficiárias. As parcerias se estenderam, por exemplo, a uma colaboração formal com a Defensoria Pública da União, que, dentre outros objetivos, alcançou a determinação de que a Lei n. 10.835/2004 devesse ser regulamentada, o que mais tarde impactou o Novo Bolsa Família.




    O próprio Programa Social de Governo Bolsa Família (PBF), tal como implementado em 2023, recebeu indicações da RBRB que foram discutidas com parceiros, como a Fundação Tide Setúbal, a respeito da instituição e incorporação do Benefício Universal Infantil, a fim de corrigir o tratamento desigual a crianças e adolescentes praticado pelo Estado brasileiro, e garantir o reconhecimento do direito à renda como forma de garantia do pleno desenvolvimento de crianças e adolescentes de 0 a 18 anos. Decorreu daí a inclusão no PBF, para além do benefício família, de outro benefício de R$ 150,00, proposto para crianças de 0 a 6 anos, e um complemento de R$ 50,00 para crianças e adolescentes de 7 a 18 anos. É importante salientar que o Auxílio Brasil, do governo antecedente, introduziu o benefício único por família.




    A Coleção Renda Básica em Debate é gentilmente editada pela Cortez Editora. Pode-se dizer que a Cortez é a casa de inúmeros autores dedicados ao tema, e sua escolha torna-se mais que natural para publicar produções da RBRB. A coleção torna-se possível também em razão da parceria da RBRB com a Open Society Foundations, provedora de recursos para o desenvolvimento de atividades de nossa rede.




    Esperamos que os leitores possam apreciar todos os livros da coleção, que abrangem diversos campos de conhecimento, como economia, direito, filosofia, serviço social, gestão pública e outros.




    Saudações incondicionais!




    Leandro Ferreira




    Presidente da RBRB


  




  

    
Introdução




    Renda básica de cidadania na economia solidária de Maricá




    A ideia de organizar este livro surgiu da necessidade de registrar em um único volume, em linguagem acessível e em tamanho enxuto, a ambiciosa experiência que são as políticas públicas que vêm sendo implementadas em Maricá, cidade de cerca de 200 mil habitantes localizada na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Há quase quatro anos, em colaboração com pesquisadores da Universidade Federal Fluminense, de Niterói, e do Jain Family Institute, de Nova York, nós, os dois organizadores, temos trabalhado no estudo dessas políticas. Entendemos ser fundamental que elas sejam mais conhecidas e discutidas por um público tão amplo quanto possível.




    Para nós, é um privilégio poder organizar este volume que integrará a coleção que a Cortez Editora publicará inteiramente dedicada à temática da renda básica de cidadania. É uma bem-vinda coincidência que o livro seja publicado em 2023, exatos dez anos depois do início do ciclo de políticas públicas inovadoras de Maricá que o leitor conhecerá melhor nesta obra.




    Embora este livro inaugure uma coleção dedicada à renda básica, é importante destacar que o que vem se desenvolvendo em Maricá pode ser compreendido como muito mais do que uma política de transferência de renda. Afirmamos isso por duas razões. Em primeiro lugar, porque não se trata de uma medida única, introduzida de forma isolada. A política de renda básica de Maricá integra um conjunto amplo de políticas de economia solidária, incluindo ônibus e bicicletas gratuitos, além de contas de poupança para alunos da rede municipal de educação. Esse conjunto de políticas representa uma tentativa de mudar estruturalmente a situação de uma cidade-dormitório, convertendo um influxo de recursos absolutamente excepcional, no seu volume descomunal e por não ser perene — receitas petrolíferas provenientes do campo de Tupi — em uma estratégia de desenvolvimento local amplamente baseada na inclusão econômica e política das pessoas mais vulneráveis. Políticas essas que nunca pararam de ser modificadas, adaptadas, talhadas às necessidades de cada momento — como ficou claro, por exemplo, durante a pandemia de covid-19, assunto retratado ao longo desta coletânea. É acelerado o batimento do coração e incessante a capacidade de processamento do cérebro desse organismo vivo idealizador e implementador de políticas públicas que é a Prefeitura de Maricá.




    A segunda razão pela qual a experiência de Maricá merece nossa atenção, bem como a de estudiosos e ativistas de políticas sociais no Brasil e no mundo, é que a principal iniciativa desse conjunto de políticas — chamada de renda básica de cidadania — aproxima-se de uma “renda básica universal”, o termo mais usado internacionalmente para definir uma modalidade bem particular de transferência de renda. Concretamente, cumpre os seguintes requisitos: (i) o pagamento é regular: é mensal e em valor predeterminado e fixo; (ii) é feito em dinheiro: em uma moeda de circulação municipal; (iii) o valor é único e concedido individualmente, com algumas ressalvas que comentaremos a seguir; (iv) o beneficiário não precisa oferecer contrapartidas nem cumprir condicionalidades; (v) o montante é acumulável com outros rendimentos de qualquer natureza; (vi) seu valor é razoável para os padrões nacionais: o equivalente a 200 reais por pessoa (anualizado, representa cerca de 6% do PIB per capita brasileiro). Nesse sentido, é muito mais abrangente e ousada do que qualquer outra política correlata em território nacional, quiçá no mundo todo — talvez rivalizando apenas com o dividendo pago anualmente a todo cidadão alasquiano pelo Fundo Permanente do Alasca, nos Estados Unidos.




    O programa renda básica de cidadania não cumpre dois requisitos estabelecidos na literatura especializada para denotar uma renda básica universal. O principal é não ser universal nem apontar claramente para uma universalização no curto prazo. Além disso, preserva traços de políticas convencionais de transferência de renda, como uma individualização incompleta — o número de benefícios concedidos segue, sim, um critério per capita, porém a elegibilidade é determinada segundo o rendimento familiar (visto que passa pelo registro no Cadastro Único) e os benefícios são distribuídos, de fato, na forma de cartões familiares e não individuais. O espírito que norteia os proponentes da renda básica universal mundo afora e no Brasil — especialmente por ação da Rede Brasileira de Renda Básica — ainda não parece estar plenamente incorporado no pensar e no agir de formuladores e implementadores de políticas públicas em Maricá nem no cidadão comum maricaense, algo que pudemos observar em outras pesquisas e que será mostrado em capítulos desta obra. De qualquer forma, se não chega a ser a política dos sonhos dos proponentes da renda básica universal, a renda básica de cidadania de Maricá é a que mais se aproxima dela.




    O livro se organiza em três pares de capítulos. O primeiro par, que podemos chamar de “Programa ‘Renda Básica de Cidadania’ e políticas de economia solidária: do que se trata?”, dedica-se apresentar as políticas e o contexto em que foram formuladas e introduzidas. O segundo par, que denominamos “O que os maricaenses pensam das políticas de economia solidária?”, dedica-se a investigar a visão de alguns dos principais atores locais sobre as políticas que nós, pesquisadores, julgamos ser tão inovadoras e promissoras. O terceiro par, intitulado “Quais são os impactos econômicos e políticos das políticas de economia solidária?”, procura trazer avaliações preliminares de efeitos concretos mensuráveis das políticas. São essas as três perguntas às quais o livro tenta trazer elementos de respostas.




    Um dos aspectos mais interessantes do livro é a interdisciplinaridade do conjunto dos autores e a diversidade de métodos aplicados nos diferentes capítulos. Ao longo da coletânea, o leitor navegará entre o qualitativo e o quantitativo, entre o descritivo e o inferencial, entre o factual e o ensaístico. Não se trata de acaso, mas de uma opção deliberada dos organizadores. Privilegiamos “métodos mistos” em sentido amplo, não apenas por ser essa a tendência contemporânea nas pesquisas consideradas de ponta, mas também porque genuinamente acreditamos que, para avançar as fronteiras do conhecimento, é fundamental a confrontação de diversas formas de apreender determinada realidade ou fenômeno. Trata-se da mesma orientação adotada na pesquisa de avaliação do programa renda básica de cidadania de Maricá que estamos conduzindo com equipes da Universidade Federal Fluminense (UFF) e do Jain Family Institute, com a intenção explícita de construir um ambiente interdisciplinar de pesquisas em torno dela.




    Parte I — Programa “Renda Básica de Cidadania” e políticas de economia solidária: do que se trata?




    Os dois primeiros capítulos apresentam o “ecossistema de economia solidária e da moeda mumbuca” desde um ponto de vista acadêmico, através das lentes de pesquisadores da economia solidária e da renda básica de cidadania. Com a leitura dos dois capítulos, o leitor poderá travar contato de forma didática e direta com o conjunto de políticas inovadoras que se tornaram realidade em Maricá ao longo dos últimos dez anos, cujo carro-chefe é o programa renda básica de cidadania.




    No capítulo 1, o gestor público Leandro Ferreira e o historiador Paul Katz procuram resgatar a origem das políticas maricaenses e destacam uma liderança política, uma instituição de origem comunitária e duas tradições de economia política. As influências intelectuais centrais são as de Paul Singer, o patrono da economia solidária no Brasil, e do senador Eduardo Suplicy, incansável proponente da renda básica em território nacional. A instituição de origem comunitária é o Banco Palmas, que, na periferia de Fortaleza (CE), em um modelo de gestão coletiva, criou uma moeda local própria, iniciativa que seria adotada em Maricá. A liderança política é o deputado federal Washington Quaquá, que assumiu a prefeitura de Maricá em 2013, antes que ela ganhasse na loteria do pré-sal os abundantes recursos que viriam a abastecer o orçamento municipal nos anos seguintes. Mesmo diante de um orçamento público diminuto, tomou a iniciativa de formular e teve a coragem de implementar medidas que se tornariam as vitrines de Maricá alguns anos mais tarde, muitas das quais já pelas mãos de seu sucessor, o prefeito Fabiano Horta.




    No capítulo 2, os economistas Andrea Gama, Roberta Costa, Jéssica Maldonado e Fernando Freitas nos ajudam a entender melhor o sistema interconectado de transferência de renda, microcrédito, banco comunitário e dinamização da economia local. O que garante a liga entre todos esses elementos é a moeda social, que é digital desde 2015, chamada mumbuca. O texto explora e quantifica a importância dos recursos mobilizados pela prefeitura e pelo banco comunitário na forma da moeda social nas mãos de maricaenses vulneráveis. Cidadãos que, na ausência da renda básica, teriam acesso a um nível de consumo bastante restrito, mas que, com ela, tornam-se agentes de um permanente aquecimento da economia local, sobretudo por meio da demanda de itens de primeira necessidade. Os autores também destacam a importância do uso da moeda pelos próprios comerciantes que a recebem e, com grande frequência, não convertem para real o montante recebido, alongando assim o ciclo da mumbuca. Por fim, ressaltam a importância do microcrédito com aval solidário como elemento intensificador da penetração e da circulação da moeda no território.




    Parte II — O que os maricaenses pensam das políticas de economia solidária?




    Os dois capítulos seguintes adotam outro olhar: procuram compreender quais são as visões e as percepções de alguns dos principais atores diretamente envolvidos com o conjunto de políticas da cidade.




    No capítulo 3, o desafio da jornalista Denise Neumann e do economista Danilo Pitarello Rodrigues é desvendar a visão de formuladores e implementadores da política no seu nível mais elevado: a partir do próprio governo municipal. Por meio de diferentes metodologias de análise de textos publicados no portal da Prefeitura, os autores concluem que houve importantes modificações de conteúdo e forma nas mensagens oficiais veiculadas. No primeiro momento, o conjunto de referências se aproxima da economia solidária de Paul Singer, dos bancos comunitários de Joaquim Melo, de moeda social em uma acepção mais compatível com políticas convencionais de combate à pobreza, na linha do programa Bolsa Família. No segundo momento, as referências deslocam-se para a temática e o léxico da renda básica, da cidadania, dos direitos, do campo semântico mobilizado pelo senador Eduardo Suplicy. Nesse segundo momento, as políticas de Maricá já são conhecidas nacional e internacionalmente, de modo que a Prefeitura não precisa mais dedicar tanta energia a explicar e justificar suas escolhas, mas passa a vender a ideia de que agora são as políticas de Maricá que servem de modelo para outras localidades.




    Os autores também identificam novos elementos, como a crescente importância atribuída a questões de desenvolvimento econômico e de fomento a atividades produtivas, para além da proteção social per se. Talvez esteja aí o embrião de novas prioridades que serão dadas às políticas na cidade. A impressão que fica, contudo, não é que uma política tenha sobrepujado as demais, mas, sim, que se acomodam harmonicamente uma ao lado da outra nesse município que nunca para de reformar suas políticas, desde que a primeira faísca se acendeu em 2013.




    No capítulo 4, preparado pelos economistas Jéssica Maldonado e Fernando Freitas, é hora de focar o que os próprios munícipes pensam. Sem que isso tivesse sido deliberadamente planejado, a análise incidiu sobre 2020, talvez o ano mais rico com respeito a políticas de transferências de renda em Maricá, no Brasil e no mundo, em razão de um dos eventos mais tristes e devastadores dos últimos anos, a pandemia de covid-19. Por meio do método de “análise de valência”, os autores distinguem comentários positivos e negativos feitos pela população na rede social Facebook ao longo do primeiro semestre daquele ano. A seguir, os autores destacam como as críticas ao programa de renda básica de cidadania se modificaram ao longo do ano, sendo março o divisor de águas, justamente o mês em que a pandemia se instalou de vez no Brasil e as medidas emergenciais começaram a ser tomadas nas diferentes instâncias de governo e, em particular e com destaque, pela Prefeitura de Maricá.




    Antes da pandemia, as críticas reclamavam uma suposta abrangência excessiva do programa, crítica que subitamente muda de sinal e passa a denunciar o contrário, a cobertura insuficiente. As críticas identificadas dialogam perfeitamente com debates clássicos da literatura nacional e internacional sobre política social, por exemplo, no embate entre defensores de focalização e proponentes de universalização.




    Ao final da leitura dos quatro primeiros capítulos, o leitor já terá condições de avaliar as diferenças e as semelhanças entre as visões de mundo idealizadas por intelectuais como Singer e Suplicy; suas traduções e adaptações para o mundo real através de lideranças políticas como Quaquá e Horta; a forma pela qual são disseminadas por meio de canais de comunicação oficiais; e, por fim, de que maneira são apreendidas, interpretadas e criticadas pela população.




    Parte III — Quais são os impactos econômicos e políticos das políticas de economia solidária?




    Os dois capítulos finais do livro trazem outro tipo de desafio: o de identificar e mensurar impactos concretos do conjunto de políticas implementadas na cidade. O capítulo 5 procura explorar uma questão-chave no debate, especialmente entre economistas, acerca dos programas de garantia de renda: eles expandem ou inibem o nível de emprego? O capítulo 6 se debruça sobre uma questão de ordem política e democrática: o programa de renda básica de cidadania favorece o comparecimento eleitoral?




    Sabe-se que identificar de forma crível o efeito causal de qualquer intervenção pública não é trivial. Fazê-lo em Maricá é ainda mais desafiador, tendo em vista a miríade de modificações sofrida pela cidade — a começar pelo próprio influxo volumoso, súbito e crescente de receitas petrolíferas — e o enorme rol de políticas implementadas, sequencial ou simultaneamente, ao longo de uma década. Em um laboratório, teríamos duas cidades idênticas, “aplicaríamos” determinada política — como se fosse um reagente — em somente uma das cidades e observaríamos os resultados. No mundo real, isso é impossível, de modo que é preciso aliar capacidade técnica e criatividade — uma combinação chamada de econometria pelos economistas! — para conseguir obter algo aparentado a um experimento controlado de laboratório.




    No capítulo 5, os economistas João Paulo Lima e Valéria Pero se valem da técnica chamada “controle sintético”, que consiste em criar uma cidade fictícia, tão parecida quanto possível com Maricá no período anterior às intervenções em tela. Essa “Maricá sintética” é composta de um conjunto de municípios fluminenses que, ao serem ponderados, aproximam-se da Maricá real. Ao comparar a evolução do emprego formal entre a Maricá real e a Maricá sintética, os autores concluem que a Maricá real teve um desempenho bastante superior. Os efeitos geradores de emprego desencadeados pela renda básica de cidadania teriam, portanto, superado os possíveis efeitos inibidores do emprego.




    No capítulo 6, o cientista político Victor Araújo testa a hipótese de que o programa de renda básica de cidadania proporciona aos indivíduos a oportunidade de investir seu tempo e suas habilidades em atividades de cunho político, culminando com um maior comparecimento às eleições. O horizonte temporal desse capítulo é o mais longo entre todos, abrangendo as eleições realizadas entre 1998 e 2020. Diferentemente do capítulo 5, em que se busca comparação para uma única unidade tratada, Maricá, no capítulo 6 as comparações são feitas entre as 300 seções eleitorais localizadas em Maricá com as mais de 31 mil localizadas em outros municípios fluminenses.




    A comparação de uma grande quantidade de unidades abre espaço para que se use a técnica de “diferenças em diferenças”, prima-irmã do controle sintético. Compara-se o comparecimento eleitoral médio nas seções eleitorais de Maricá com o observado em outros municípios antes e depois da implementação da renda básica de cidadania. Um pré-requisito para que a metodologia tenha validade é que, antes da implementação, as trajetórias das taxas de comparecimento em Maricá e nas demais localidades de comparação apresentassem um padrão estável, o que se verifica. Após a implementação da política, porém, Maricá claramente se descola dos demais municípios, seja nas eleições municipais, seja nas eleições gerais: os maricaenses comparecem mais às eleições que seus concidadãos fluminenses.




    Os resultados de ambos os capítulos resistem a uma bateria de testes de robustez que incluem “efeitos placebos”, o emprego de variáveis de controle e a restrição de amostras a grupos de comparação mais específicos. Sem perder de vista a dificuldade, já comentada, de identificar os efeitos causais de uma intervenção pública, sobretudo em um contexto como o de Maricá, é preciso admitir que os resultados dos dois capítulos que fecham a coletânea apontam para efeitos significativos da política de renda básica de cidadania.
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